
PROJETO DE LEI 109/2019
Data: 06 de novembro de 2019
Revoga a Lei nº 2.562, de 08 de dezembro de 2015, que autoriza o Poder Executivo proceder à doação de imóvel a Congregação Evangélica Luterana Bom Jesus, nas condições que especifica, e dá outras providencias.
Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte projeto de lei:
Art. 1º. Fica revogada a Lei nº 2.562, de 08 de dezembro de 2015, por renúncia expressa da doadora conforme Termo anexo a esta Lei.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso.
                                      ARI GENÉZIO LAFIN

                                                       Prefeito Municipal 
MENSAGEM N° 082/2019.
Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Vereadoras.

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo que Revoga a Lei nº 2.562, de 08 de dezembro de 2015, que autoriza o Poder Executivo proceder à doação de imóvel a Congregação Evangélica Luterana Bom Jesus, nas condições que especifica, e dá outras providencias.
A Lei nº 2.562/2015 autorizou o Poder Executivo Municipal a doar para a Congregação Evangélica Luterana Bom Jesus a fração de 1.500,00 m², da quadra 09, do Loteamento Novo Horizonte I, na cidade de Sorriso, Estado de Mato Grosso, com área de 2.580,96 m², destinado a Equipamento Comunitário, matriculado sob o nº 52.724, junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Sorriso-MT, de propriedade do Município de Sorriso

A Congregação pretendia implantar no Município de Sorriso o Centro Luterano de Ação Social de Sorriso - CLASS, para crianças, adolescentes e jovens carentes do Município. No entanto, decorridos quase quatro anos, a donatária não cumpriu com o estabelecido na cláusula 3ª da Lei de doação, que estabelece em seus §§ 1º e 2º:

§ 1º.  Na escritura pública de doação constará ainda, cláusula que obrigue a donatária a atender o prazo de 3 (três) anos para:

I - Transmissão da propriedade do imóvel do doador para o donatário;

II – Edificação;

III - Início das atividades.

§ 2º. Caso o donatário seja omisso ao cumprimento da cláusula que trata o parágrafo anterior, este incorrerá na pena de reversão do imóvel ora doado, ao patrimônio do município, independentemente de qualquer indenização ou anuência do donatário.

Diante do exposto e tendo em vista a renúncia expressa da donatária, encaminhamos o presente projeto de lei, agradecemos o apoio dos Senhores Vereadores na apreciação da matéria com o zelo e atenção costumeira, e solicitamos a sua aprovação.
ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

CLAUDIO OLIVEIRA

PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO

